
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.479 - RJ (2012/0114710-1)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARINA RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : EDUARDO CHAVES E OUTRO(S)
  MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PADILHA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. A convicção a que chegou o acórdão recorrido decorreu da análise 
do conjunto fático-probatório, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, o 
que é inviável em face do óbice previsto na Súmula 7 desta Corte.
3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos 
capazes de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio de 
Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 08 de maio de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.479 - RJ (2012/0114710-1)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : MARINA RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : EDUARDO CHAVES E OUTRO(S)
  MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PADILHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARINA RODRIGUES DOS 

SANTOS E OUTROs contra decisão de fls. 270/274, que negou seguimento ao 

recurso especial nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Inexistência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões 
essenciais ao julgamento da lide.
2. A convicção a que chegou o acórdão recorrido decorreu da análise 
do conjunto fático-probatório, razão pela qual o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do mencionado suporte, o 
que é inviável em face do óbice previsto na Súmula 7 desta Corte.
3. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

No presente agravo regimental, os recorrentes alegaram a não incidência 

do óbice previsto na Súmula n. º7/STJ.

Requereram o acolhimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.479 - RJ (2012/0114710-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, o recurso não merece provimento.

Com efeito, da leitura da petição de agravo regimental não se extrai 

argumentação apta a infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Destarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, 

deve esta ser mantida por seus próprios fundamentos, in verbis:

(...)
O recurso não merece guarida.
Inicialmente, não procede a alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, posto que as questões submetidas ao Tribunal a quo foram 
adequadamente apreciadas, com abordagem integral dos temas e 
fundamentação compatível. 
Ademais, quando o magistrado pronuncia-se de forma clara e suficiente 
sobre a questão posta nos autos, ainda que sucintamente, não se 
configura ofensa ao artigo 535, inciso II, ambos do Código Processual 
Civil. 
Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA ("INDENIZATÓRIA") - DANOS PATRIMONIAIS 
E EXTRAPATRIMONIAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA RÉ.
1. Diante de tese recursal manifestamente improcedente, é possível 
a decisão monocrática denegatória de seguimento proferida pelo 
Relator, não incidindo em violação ao art. 557 do CPC.
2. Inocorrência de violação aos artigos 458, inciso II, e 535, inciso 
II, do Código de Processo Civil, porquanto clara e suficiente a 
fundamentação adotada pelo Tribunal de origem para o deslinde 
da controvérsia, notadamente quanto aos critérios utilizados para 
manutenção do quantum indenizatório.
3. Em se tratando de indenização/compensação dos danos morais, 
torna-se incabível a análise do recurso com base na divergência 
pretoriana, pois ainda que haja grande semelhança nas 
características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os 
acórdãos são distintos. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 430.107/ES, 
Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
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11/03/2014, DJe 19/03/2014)

Quanto ao mérito, melhor sorte não assistes aos recorrente.
De fato, para reformar o acórdão recorrido, seria imprescindível 
exceder os fundamentos do acórdão vergastado e adentrar no exame 
das provas, o que é vedado em sede de recurso especial a teor do 
Enunciado n.º 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada 
no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 426.070/SP, 
Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 17/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 535 DO CPC. DANO MORAL. 
INEXISTÊNCIA.  REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido 
analisou todas as questões pertinentes para a solução da lide, 
pronunciando-se, de forma clara e suficiente, sobre a controvérsia 
estabelecida nos autos.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
teor do que dispõe a Súmula n. 7 do STJ.
3. No caso concreto, o Tribunal de origem examinou as 
peculiaridades fáticas do caso para concluir pela inexistência do 
dano moral.
Alterar esse entendimento demandaria o reexame das provas 
produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp  
249.565/MG, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE DANO MORAL. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. SÚMULAS NºS 83/STJ E 
283/STF. INCIDÊNCIA. JULGADO DE ACORDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
INATACADO.
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1. A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no 
recurso especial, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula nº 
211/STJ).
2. Para prevalecer a pretensão em sentido contrário à conclusão do 
tribunal de origem, que entendeu não ter sido realizada prova apta 
a demonstrar as alegações, afastando os danos morais, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, procedimento inviável 
nesta instância superior, por força da Súmula nº 7/STJ.
3. O reexame fático-probatório dos autos impede a admissão do 
recurso especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
4. A reforma do julgado demandaria a interpretação de cláusulas 
contratuais, procedimento vedado na estreita via do recurso 
especial, a teor da Súmula nº 5/STJ.
5. Estando o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência pacífica desta Corte, tem incidência a Súmula nº 
83/STJ, aplicável por ambas as alíneas autorizadoras.
6. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido enseja o não conhecimento do recurso, incidindo o 
enunciado da Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1151806/RJ, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 28/02/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0114710-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.326.479 / RJ

Números Origem:  115375920044020000  200402010115378  9900129946

EM MESA JULGADO: 08/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARINA RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO E OUTRO(S)

EDUARDO CHAVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PADILHA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários - Expurgos Inflacionários 
/ Planos Econômicos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINA RODRIGUES DOS SANTOS E OUTROS
ADVOGADOS : MARCUS ALEXANDRE SIQUEIRA MELO E OUTRO(S)

EDUARDO CHAVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO PADILHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Nancy Andrighi, João Otávio 
de Noronha e Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator.
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